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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATO Ne, 151/2026 
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS'-- LEI 14.133/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 
PREGÃO ELETRÔNICO n2 019/2026 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2026.05.06.0002 
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OBJETO CONTRATUAL 
Contratação de pessoa(s) jurídica(§) para o fornecimento de refeições prontas 
(Quentinha), Buffet, Coquetel, Lanches, e Salgados em geral, de interesse desta 
Administração Pública. 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 27.938,57 (vinte e sete mil, novecentos e trinta e oito reais e cinquenta e sete 
centavos) 

VIGÊNCIA CONTRATUAL 
INICIAL: 17 de setembro de 2026 
FINAL: 17 de setembro de 2027 

DADOS DO CONTRATANTE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ n2 14.588.101/0001-30 
AVENIDA MARANHÃO, S/N, CENTRO, SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CEP: 65.973-000 
MARISA ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA, CPF Nº 600.356.123-80 

DADOS DO CONTRATADO 
BUENO EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ nº 55.578.372/0001-91 
RUA HENRIQUE DIAS, 520, PLANALTO II, ESTREITO, MARANHÃO 
ARIELBUENOVET@HOTMAIL.COM, (99) 98477-2429, 
ARIEL CIRQUEIRA BUENOS PEREIRA, CPF Ne 609.321.663-26 

FISCAL DO CONTRATO 
Dirceu Marinho Aguiar - CPF n° 035.426.243-22 
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www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

Página 1 de 11 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREÂMBULO 
Aos 17 de setembro de 2026, a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA, através da 
Unidade Gerenciadora FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ n2 14.588.101/0001-30, em 
observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 na presença de testemunhas 
abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo 
de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

'CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II) 
1.1 — O presente instrumento tem por objeto Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o 

fornecimento de refeições prontas (Quentinha), Buffet, Coquetel, Lanches, e Salgados em geral, 
de interesse desta Administração Pública de acordo com as especificações e condições definidas 
no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO (art. 92, V) 
2.1 — O valor do presente Contrato é de R$ 27.938,57 (vinte e sete mil, novecentos e trinta e oito 
reais e cinquenta e sete centavos), em conformidade com a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 

Bolo confeitado para aniversário, 
recheado nos sabores chocolate, 
morango, doce de leite ou outros, a 
escolher mínimo para 50 fatias; 

SERVIÇO KG 48 R$ 58,69 R$ 2.817,12 

2 

Bolo gelado: umedecido com leite de coco, 
com cobertura de leite condensado e coco 
ralada, embalado individualmente em 
papel alumínio, sem amassamentos ou 
deformações pesando no máximo 100 
gramas cada. COTA PRINCIPAL 

SERVIÇO UND 90 R$ 29,45 R$ 2.650,50 

Bolo gelado: umedecido com leite de coco, 
com cobertura de leite condensado e coco 
ralada, embalado individualmente em 
papel alumínio, sem amassamentos ou 
deformações pesando no máximo 100 
gramas cada. COTA RESERVADA 

SERVIÇO UND 30 R$ 38,35 R$ 1.150,50 

4 
Bolo sabores variados (cenoura, 
chocolate, macaxeira, laranja, milho e 
trigo). 

SERVIÇO KG 24 R$ 19,65 R$ 471,60 

5 

Cachorro quente (Pão para hot dog 50 g, 
salsicha tradicional, maionese, ketchup e 
opcionalmente: batata palha, milho verde; 
Embalagem de acondicionamento: 
acondicionado em plástico transparente 
atóxico, limpo e não violado, resistente ao 
transporte e manuseio e que garanta 
integridade do produto até o momento do 
consumo, pesando aproximadamente 
250g. 

SERVIÇO UND 480 R$ 6,35 

.N 

R$ 3.048,00 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

6 

Lanche Individual Tipo I (simples), 
composto dos seguintes itens: BEBIDAS: 
01 copo de 250 ml de suco de frutas 
(sabores: acerola, goiaba, manga, cajá e 
caju) 01 copo de Chocolate quente de 
200m1. SALGADOS: 01 Sanduíche natural e 
8 salgados tipo coquetel, sendo 5 fritos 
(frango, presunto, queijo) e 3 assados 
(frango e carne). 

SERVIÇO UND 120 R$ 12,65 R$ 1.518,00 

7 

Lanche Individual Tipo II (simples), 
composto dos seguintes itens: BEBIDAS: 
01 copo de 200 ml de suco de frutas 
(sabores: acerola, goiaba, manga, cajá e 
caju) 01 copo de refrigerante de 200m1. 
SALGADOS: 8 salgados tipo coquetel, 
sendo 5 fritos (frango, presunto, queijo) e 
3 assados (frango e carne). 

SERVIÇO UND 120 R$ 12,99 R$ 1.558,80 

8 

Lanche tipo misto-frio composto de 01 pão 
francês (fresco) partido ao meio, sendo 
recheado com 01 fatia de presunto e 01 
fatia de muçarela , pesando 
aproximadamente 100g. 

SERVIÇO UND 120 R$ 6,40 R$ 768,00 1

9 
Mini Sanduiche Natural recheado com 
frango desfiado, cenoura, requeijão, 
pesando aproximadamente 80gr 

SERVIÇO CENTO 5 R$ 69,59 R$ 347,95

10 
Mini pão de queijo assado; tamanho 
médio pesando aproximadamente 20 
gramas. 

SERVIÇO CENTO 5 R$ 50,99 R$ 254,95 

11 

Mini salgados fritos variados: coxinha, 
risoles de presunto e queijo, risoles de 
carne, bolinha de queijo, kibe pesando 20 
grs cada 

SERVIÇO CENTO 5 R$ 97,90 R$ 489,50 

12 

Refeição Individual tipo quentinha em 
embalagem de alumínio n 08 (arroz branco 
ou temperado), feijão, farofa, 02 (dois) 
tipos de carne (vermelha e branca), 
legumes ou salada e macarrão, pesando 
aproximadamente 500g. 

SERVIÇO UND 72 R$ 18,40 R$ 1.324,80 

13 

Refeição Individual tipo quentinha em 
embalagem de alumínio n 09 (arroz branco 
ou temperado), feijão, farofa, 02 (dois) 
tipos de carne (vermelha e branca), 
legumes ou salada, purê de batata e 
macarrão, pesando aproximadamente 
700g. 

SERVIÇO UND 72 R$ 22,90 R$ 1.648,80 

14 

Refeição Individual tipo quentinha em 
embalagem de alumínio n 10 (arroz branco 
ou temperado), feijão, farofa, 02 (dois) 
tipos de carne (vermelha e branca), 
legumes ou salada, purê de batata e 
macarrão, pesando aproximadamente 
1.100g. 

SERVIÇO UND 72 R$ 24,90 R$ 1.792,80 

15 

Refeição Individual tipo quentinha em 
embalagem de alumínio n 11 (arroz branco 
ou temperado), feijão, farofa, 02 (dois) 
tipos de carne (vermelha e branca), 
legumes ou salada, salpicão, purê de 
batata e macarrão, pesando 
aproximadamente 1.400g 

SERVIÇO UND 72 R$ 23,90 R$ 1.720,80 
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16 
Refrigerante Material: Água 
Gasosa/Xarope, Sabor: Variado. 
Embalagem com 6 unidades de 2 litros. 

COCA/RIVER FARDO 17 R$ 57,75 R$ 981,75 

17 

Saladas de frutas (mínimo de 4 frutas) 
frescas, picadas prontas para o consumo, 
acondicionadas em embalagem plástica 
com tampa 250m1. (laranja, melão, 
mamão, maçã, uva, manga) 

SERVIÇO UND 120 R$ 7,95 R$ 954,00 

18 

Salgado tipo coquetel (coxinha, pastel, 
cartucho, empadinha doce, empadinha 
salgada e quibe), pesando 
aproximadamente 25gr. 

SERVIÇO CENTO 5 R$ 89,95 R$ 449,75 

19 

Sanduiche Natural pão de forma integral 
recheado com peito de frango desfiado, 
cenoura, alface e requeijão, pesando 
aproximadamente 110gr. 

SERVIÇO CENTO 8 R$ 114,95 R$ 919,60 

21 

Serviço de Buffet, contendo: ENTRADA: 
Rissoles, Coxinha, Bolinha de queijo. 
ALMOÇO: Salada crua com alface, rúcula, 
cenoura, pimentão, tomate, azeitonas, 
palmito; Salada de legumes; Carnes: filé 
(ao molho madeira ou outro a ser 
escolhido), frango (com creme de milho ou 
conforme solicitado); Farofa; Arroz à 
grega; Arroz branco. BEBIDAS: 
Refrigerantes variados, normais e diet.; 
Sucos: 03 tipos (acerola, caju, goiaba); 
Água mineral com e sem gás. SOBREMESA: 
Mousse de maracujá; Pudim de leite ou 
pavê. A sobremesa deverá ser servida em 
outra mesa. COTA RESERVADA 

SERVIÇO 
UND (por 
pessoa)

30 R$ 77,50 R$ 2.325,00 

22 
Suco Apresentação: Líquido, Sabor: 
Acerola, Tipo: Natural. 

SERVIÇO LTR 12 R$ 9,99 R$ 119,88 

23 
Suco Apresentação: Líquido, Sabor: Cajá, 
Tipo: Natural. 

SERVIÇO LTR 8 R$ 9,99 R$ 79,92 

24 
Suco Apresentação: Líquido, Sabor: 
Goiaba, Tipo: Natural. 

SERVIÇO LTR 8 R$ 11,99 R$ 95,92 

25 
Suco Apresentação: Líquido, Sabor: 
laranja, Tipo: Natural. 

SERVIÇO LTR 17 R$ 14,99 R$ 254,83 

26 
Suco Apresentação: Líquido, Sabor: 
Maracujá, Tipo: Natural. 

SERVIÇO LTR 20 R$ 9,79 R$ 195,80 

Valor Total R$ 27.938,57 

2.2 — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 — O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
2.3.1 — O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas 
quanto a forma de execução do objeto; 
2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 — A Proposta do Contratado; 
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2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

PI* 

3.1 — O prazo de vigência da contratação terá início na data de 17/09/2026 e encerramento em 
17/09/2027, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e 
fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base 
no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade 
e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 
3.2 — O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
3.4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92 IV, VII e XVIII) 

4.1 — O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTCY(art. 92, V e VI) 

5.1 — O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente 
termo de contrato. 
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de 
Preços de Mercado — IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
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10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1 — Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a 
Lei n9 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD. 
7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
7.4 —A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 
art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
7.11 — O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 — Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
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CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
ENTIDADE: 4 — Fundo Municipal de Saúde 
PODER: 02 — Executivo 
ORGÃO: 0216 - Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 021601 - Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO: 10 — Saúde 
SUBFUNÇÃO: 301 —Atenção Básica 
PROGRAMA: 0210 — Gestão em Saúde Básica 
PROJETO/ATIVIDADE: 2031— Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1. Atestar nas notas fiscais ou faturas a entrega do objeto desta licitação; 
9.2. Aplicar a(s) empresa(s) vencedora(s), as penalidades, quando for o caso; 
9.3. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção; 
9.4. Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a aquisição do(s) 
material(is); 
9.5. Efetuar o pagamento à (s) empresa (s) vencedora (s) no prazo estipulado no Edital; 
9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens que a (s) empresa (s) vencedora(s) entregar(em) fora 
das especificações do Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1. Fornecer os materiais de limpeza hospitalar de acordo com as especificações, quantitativos, 
marcas ofertadas e condições estabelecidas neste Termo; 
10.2. Entregar os produtos no prazo, local e condições definidos pela CONTRATANTE, devidamente 
acondicionados em embalagens adequadas e íntegras; 
10.3. Garantir que os produtos fornecidos sejam novos, de primeiro uso, possuam qualidade 

compatível com as normas sanitárias vigentes e estejam dentro do prazo de validade exigido; 

10.4. Substituir, sem ônus para a CONTRATANTE, os produtos recusados em razão de defeito, avaria, 
desconformidade técnica, violação de embalagem, contaminação ou divergência em relação às 
especificações exigidas; 
10.5. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no processo de contratação; 
10.6. Responsabilizar-se integralmente pelos custos de transporte, carga, descarga, frete, seguros, 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes do fornecimento; 
10.7. Observar as normas sanitárias, ambientais, de segurança e demais legislações aplicáveis ao 
fornecimento de materiais de limpeza hospitalar; 
10.8. Fornecer, quando solicitado pela CONTRATANTE, fichas técnicas, laudos, registros, certificados 
ou documentos comprobatórios da regularidade dos produtos junto aos órgãos competentes; 
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10.9. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer fato que possa comprometer a execução 
do fornecimento; 
10.10. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
10.11. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do objeto contratado, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE. 
10.12. Responsabilizar-se pela adequada destinação de embalagens, resíduos e materiais 
eventualmente classificados como passíveis de controle ambiental, quando aplicável. 
10.13. Não transferir, ceder ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação, salvo 
se houver prévia e expressa autorização da Administração. 
10.14. Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, prestando prontamente todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às determinações formalmente expedidas. 
10.15. Comunicar formalmente à CONTRATANTE a ocorrência de caso fortuito ou força maior, no 
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar do fato, devidamente comprovado, sob pena de não 
reconhecimento. 
10.16. Responsabilizar-se por quaisquer autuações, demandas administrativas ou judiciais 
relacionadas ao fornecimento, inclusive aquelas decorrentes de vínculos trabalhistas com seus 
empregados. 
10.17. Reconhecer o direito da CONTRATANTE de aplicar as penalidades administrativas cabíveis, 
nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
nos termos da Lei n2 14.133/2021.. 

ICLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1 — Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao 
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, 
a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 
11.1.1— Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato: 
11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
11.2 — Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo 
nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 
11.2.1 — O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia. 
11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
11.3 — O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.4 —O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 — Indenizações e multas. 
11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 
2021). 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n2 14.133/2021, a 
CONTRATADA que: 

12.1.1 der causa à inexecução total ou parcial do contrato; 
12.1.2 causar prejuízo à Administração ou comprometer o funcionamento dos serviços 

públicos; 
12.1.3 não manter a proposta ou deixar de celebrar o contrato sem motivo justificado; 
12.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega dos serviços sem justificativa; 
12.1.5 apresentar documentação ou declaração falsa; 
12.1.6 fraudar o processo licitatório ou a execução contratual; 
12.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.2 As sanções previstas na Lei n2 14.133/2021 serão aplicadas pela autoridade competente ou 
pela autoridade máxima da entidade contratante, observando-se o contraditório e a ampla defesa. 
12.3 A CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal cabível, às 
seguintes sanções: 
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12.3.1 Advertência, por escrito, nas hipóteses de descumprimentos de menor gravidade, 
que não causem prejuízo direto à execução do contrato; 
12.3.2 Multa moratória, de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
na execução dos serviços, limitada a 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida; 
12.3.3 Multa compensatória, de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total, ou proporcional à obrigação descumprida, no caso de inexecução 
parcial; 
12.3.4 Impedimento de licitar e contratar com o Município de São João do Paraíso/MA, pelo 
prazo de até 3 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei n2 14.133/2021; 
12.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação. 

12.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.4.2 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.4.3 os danos causados à Administração; 
12.4.4 o histórico contratual da empresa; 
12.4.5 o caráter educativo e preventivo da sanção. 

12.5 A aplicação de sanções não eximirá a CONTRATADA da reparação integral dos danos 
causados à Administração ou a terceiros em decorrência da execução contratual. 
12.6 Atrasos ou falhas devidamente justificados e aceitos pela Administração poderão, a critério 
do Gestor do Contrato, isentar a CONTRATADA das penalidades previstas neste item. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n2 14.133, de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n2 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n2 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo 
de Referência, parte integrante deste Contrato. 

!CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 — O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 
82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §12, da Lei n2 14.133/21. 

1 

PELA CONTRATANTE 

1 

São João do Paraíso — MA, 17 de setembro de 2026. 

ASSINATURAS 

MARISA ELANNE AMASCENO DE FRANÇA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria n° 005/2025 

PELA CONTRATADA 
Documento assinado digitalmente 

ARIEL DIRQUEIRA BUENOS PEREIRA 
Data: 17/09/202616:31:27-0300 
Verifique em https://validariti.gov.br 

TESTEMUNHAS 

NOME: 

ARIEL CIRQUEIRA BUENOS PEREIRA 
Representante Legal 

BUENO EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ n° 55.578.372/0001-91 

NOME: 
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custeio quanto às de capital destinadas à expansão da jornada. 
§ 212 A aplicação do percentual do Fundeb não desobriga o Município de 
utilizar outras fontes orçamentárias próprias para a consolidação da 
política. 
Art. 20. A SEMED manterá atualizado o Plano de Expansão da 
Educação Integral em Tempo Integral, que conterá o diagnóstico da 
rede, metas anuais de matrículas, planejamento de infraestrutura e 
cronograma físico-financeiro. 
Parágrafo único. O Plano de Expansão será elaborado com a 
contribuição do Conselho Municipal de Educação, do CACS-Fundeb e 
das comunidades escolares. 
Art. 21. Todas as despesas vinculadas à PMETI serão registradas e 
classificadas nos sistemas oficiais, especialmente no Sistema de 
Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE), bem 
como na LOA e no PPA do Município. 

CAPÍTULO IX 
DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO DA POLÍTICA 
Art. 22. O monitoramento da PMETI será realizado pela SEMED de 
forma articulada com o Conselho Municipal de Educação (CME), o CACS-
Fundeb e o Fórum Municipal de Educação (FME). 
Art. 23. Para a aferição da qualidade da política, serão adotados 
indicadores de taxas de acesso e permanência, condições de 
infraestrutura, adequação da alimentação escolar e cumprimento das 
metas de formação continuada. 
Art. 24. A SEMED apresentará anualmente o Relatório Anual de 
Avaliação da Política Municipal de Educação Integral em Tempo 
Integral. 
CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
Art. 25. A adequação normativa da Rede Municipal às Diretrizes 
Operacionais Nacionais deverá observar o prazo nacional de 31 de 
outubro de 2026: 
§ 12 A SEMED poderá estabelecer cronograma diferenciado por unidade 
escolar, etapa ou território, mediante justificativa técnica, desde que 
preservadas as metas e obrigações legais aplicáveis. 
Art. 26. A SEMED editará os atos complementares necessários à 
execução deste Decreto, respeitadas as competências do Conselho 
Municipal de Educação e dos demais órgãos do Sistema Municipal de 
Ensino. 
Art. 27. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO. 
ESTADO DO MARANHÃO, AOS 18 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 
2026. 
MARCOS VINÍCIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador: 5c9875c0a279bcb211d78cef5418fdd2 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 147/2026, ASSINADO EM 17/09/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 147/2026, assinado em 17/09/2026. Objeto: 
Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de refeições 
prontas (Quentinha), Buffet, Coquetel, Lanches, e Salgados em geral, 
de interesse desta Administração Pública. Processo Administrativo n2
2026,05.06.0002. Modalidade: Pregão Eletrônico n2 019/2026. 
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação, CNPJ n2
31.049.486/0001-86, CONTRATADO: BUENO EMPREENDIMENTOS LTDA, 
CNPJ n2 55.578.372/0001-91. Valor Global: R$ 56.818,20 (cinquenta e 
seis mil, oitocentos e dezoito reais e vinte centavos). Vigência Inicial: 17 
de Setembro de 2026. Vigência Final: 17 de Setembro de 2027. ENEIDA 
ROCHA DOS SANTOS - Secretária Municipal de Educação. São João do 
Paraíso - MA, 17 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 1LTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 1d679023523c350a3cf519fdcb7258a9 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 148/2026, ASSINADO EM 17/09/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 148/2026, assinado em 17/09/2026. Objeto: 
Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de refeições 
prontas (Quentinha), Buffet, Coquetel, Lanches, e Salgados em geral, 
de interesse desta Administração Pública. Processo Administrativo na 
2026.05.06.0002. Modalidade: Pregão Eletrônico n° 019/2026. 
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Governo, CNPJ n2
01.597.629/0001-23, CONTRATADO: BUENO EMPREENDIMENTOS LTDA, 
CNPJ n2 55.578.372/0001-91. Valor Global: R$ 48.271,10 (quarenta e 
oito mil, duzentos e setenta e um reais e dez centavos). Vigência Inicial: 
17 de Setembro de 2026. Vigência Final: 17 de Setembro de 2027. 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO - Secretário Municipal de Governo. São João 
do Paraíso - MA, 17 de Setembro de 2026. 

Publicado por ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 2597207d9ab1e75939a1e4bcf4ad69b3 

EXTRATO DE CONTRATO N2 149/2026, ASSINADO EM 17/09/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 149/2026, assinado em 17/09/2026. Objeto: 
Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de refeições 
prontas (Quentinha), Buffet, Coquetel, Lanches, e Salgados em geral, 
de interesse desta Administração Pública. Processo Administrativo n2
2026.05.06.0002. Modalidade: Pregão Eletrônico n2 019/2026. 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Assistência Social, CNPJ n2
16.368.156/0001-60, CONTRATADO: BUENO EMPREENDIMENTOS LTDA, 
CNPJ n2 55.578.372/0001-91. Valor Global: R$ 72.859,50 (setenta e dois 
mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e cinquenta centavos). 
Vigência Inicial: 17 de Setembro de 2026. Vigência Final: 17 de 
Setembro de 2027. ELAINE APARECIDA CICERA DE PAULA FONSECA -
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. São João do Paraíso -
MA, 17 de Setembro de 2026. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador; 624c9409b3bd9e77ee74990fe0a1d887 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 150/2026, ASSINADO EM 17/09/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 150/2026, assinado em 17/09/2026. Objeto: 
Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de refeições 
prontas (Quentinha), Buffet, Coquetel, Lanches, e Salgados em geral, 
de Interesse desta Administração Pública. Processo Administrativo n2
2026.05.06.0002. Modalidade: Pregão Eletrônico n° 019/2026. 
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde, CNPJ nº 
01.597.629/0001-23, CONTRATADO: BUENO EMPREENDIMENTOS LTDA, 
CNPJ n2 55.578.372/0001-91. Valor Global: R$ 23.120,80 (vinte e três 
mil, cento e vinte reais e oitenta centavos). Vigência Inicial: 17 de 
Setembro de 2026. Vigência Final: 17 de Setembro de 2027. MARISA 
ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
São João do Paraíso - MA, 17 de Setembro de 2026. 

Publicado por. ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 6d17a5ecd9ea23acb93e0348a06223c3 

RAtql),E::CONTRAVYNR:I51/2026,:ASSINADO EM i1/09.402t, 

EXTRATO. DE CONTRATO' ff 151/2026 ássinado,em2./.9.9.g.0.4A.Pieix 
Contratação: iSessoa(s),,jurídicà(s) para .o fOrnecirnentOae'i:efèições, 
prontas,,(Quentinha).::Buffet-,Coquetel, Lanches, e Salgados em geral,: 

interesse Administração Processo ,Ad min istrativo n2 
;:.204.0:50:6:0002..::Modall4cle: :Pregão Eletrônito nº 019/2026. 
'ÇQN:MATANTE: l'FAtisi.O.,,Munièipal - de ,Saúde, CNPJ n2
1:4488:10.40903:-30,':ÇÕNTIkATADO:,BUENO EMPREENDIMENTOS LTDA, 
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C,:NPJ-119-553/8372/0001:94:vajor,çldbal:„.lk$:.27.938,57 (vinte e:sete: 
mil .novecentos e trinta 'e oito :reais eiiinqUentáé Sete-Centavos). 
Vigência 'Inicial: 17 • de dteiribrd,de..R1)?Ç;;, yige'lçia. Final: 17 de,
Setern MARISA ELAN N DAMASCENODE FRANÇA. - 
S aNklikMUNICIPAL DE SAÚDE. São João do Paraíso - M‹17:de 
Setembro de '2026. 

P_LologgnoyuLTOALRODRIqq4,12g SOUSA 
..Código-Identlficador: 631t1703b71.ffaafe9999389bR931591e 

PORTARIA N° 057/2026 - SEMED, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 

Portaria N° 057/2026 - SEMED, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 

NOMEIA O COMITÊ ESTRATÉGICO MUNICIPAL DA POLÍTICA DE 
ALFABETIZAÇÃO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO - MA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOÃO DO 
PARAISO/MA, no uso das atribuições legais; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n9 9.394/1996, que estabelece as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n2 15.388/2026, que aprova o Plano 
Nacional de Educação e dá outras providências; 
CONSIDERANDO o disposto na Base Nacional Comum Curricular - 
BNCC, Documento Curricular do Território Maranhense/ DCTMA; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Nº 15.247 de 31 de Outubro de 
2025 que Institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, que 
tem como objetivo implementar políticas, programas e ações para que 
as crianças brasileiras estejam alfabetizadas ao final do segundo ano 
do ensino fundamental e também promover medidas para a 
recomposição das aprendizagens, com foco na alfabetização e na 
ampliação e no aprofundamento das competências em leitura e escrita 
das crianças matriculadas na rede de ensino até o final dos anos iniciais 
do ensino fundamental, prioritariamente aquelas que não alcançaram 
os padrões adequados de alfabetização até o segundo ano do ensino 
fundamental. 
RESOLVE: 
Art. 1° - INSTITUIR e NOMEAR o Comitê Estratégico Municipal da 
Política de Alfabetização que será composto por representantes dos 
seguintes segmentos: professores alfabetizadores efetivos que atuam 
da pré-escola e do 19 e 22 ano do Ensino Fundamental (zonas urbana e 
rural), técnicos e servidores da Secretaria Municipal de Educação 
(atuantes na Coordenação Pedagógica, Gestão Escolar, Alfabetização e 
Rede RENALFA), gestores escolares e membros do Conselho Municipal 
de Educação. 
Art. 22 - O Comitê Estratégico Municipal da Política de 
Alfabetização fica estruturado conforme a seguinte composição 
nominal e funcional: 
1- Representação/Função: Secretaria Municipal de Educação: 
Membro Titular: Eneida da Rocha dos Santos 
Membro Suplente: Salene Gomes Rodrigues 

2 - Representação/Função: Articulador Municipal da RENALFA: 
Membro Titular: Geocione Moreira Melo Miranda 
Membro Suplente: Adrielle Cristina Pereira R. Santos 

3 - Representação/Função: Articuladora Pedagógica Municipal de 
Gestão: 
Membro Titular: Maria Zelia Milhomem Costa 
Membro Suplente: Joana Maria da Silva Sousa 

4 - Representação/Função: Articuladora Pedagógica Municipal de 
Alfabetização: 
Membro Titular: Carlene Vargas Sousa 
Membro Suplente: Jailma Ribeiro Marinho 

5 - Representação/Função: Representante do Conselho Municipal de 
Educação: 

Membro Titular: Iranilde Rodrigues Silva Santos 
Membro Suplente: Alexandra da Silva Milhomem 

6 - Representação/Função: Representante dos Gestores Escolares: 
Membro Titular: Maria Jose Moreira Silva 
Membro Suplente: Corina Bandeira da Silva 

7 - Representação/Função: Representante dos Professores 
Alfabetizadores: 
Membro Titular: Kassiane Lopes dos santos 
Membro Suplente: Luana Barros Marinho Barbosa 

8 - Representação/Função: Coordenador de Formação Continuada: 
Membro Titular: Rafaella Coelho dos santos 
Membro Suplente: Carmen Alves Aguiar 

9 - Representação/Função: Coordenador de Avaliação: 
Membro Titular: Marielle dos Reis Andrade 
Membro Suplente: Anna Gabrielly Pereira Machado 

Art. 39 - O Comitê Estratégico Municipal da Política de 
Alfabetização será responsável pelo planejamento, acompanhamento 
pedagógico, logística, execução e gestão do cumprimento da Política de 
Alfabetização, atuando no acompanhamento do Ciclo de Alfabetização 
em regime de colaboração com o Estado e o Governo Federal. 
Art. 42 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

ENEIDA ROCHA DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Educação 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA 

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador: b608d21bc823719847eI4ab84032cc36 

PORTARIA N. 101/2026 

PORTARIA N. 101/2026 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO para o cargo em comissão do Sr. 
BRUNO ROCHA CIRINO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, Estado do 
Maranhão, no uso das atribuições que lhe confere a Lel Orgânica do 
Município e a Lei Municipal n9 0333/2026, que dispõe sobre a 
reorganização da estrutura administrativa da Administração Pública 
Municipal de São João do Paraíso/MA, 

RESOLVE: 
Art. 12 - Nomear para o cargo em comissão de ASSESSOR 
ADMINISTRATIVO do Município de São João do Paraíso/MA, o senhor 
BRUNO ROCHA CIRINO, brasileiro, inscrito no CPF sob o n9
***.157.083-**. 
Art. 22 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 19 de agosto de 2026. 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador: 696673c6c89ed14b1d96691ee9b290bb 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SOTER 

DECRETO N2 143, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026 - NOMEAÇÃO DA 
COMISSÃO INTERSETORIAL ESPONSÁVEL PELO PMPI. 


